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E apenas vou indicar, de modo mais geral, que a experiência 
vivida, em si mesma destituída por completo de pertinência, 
somente pode entrar na análise científica ao preço de uma 
verdadeira conversão epistemológica, [...]. (Bourdieu, 2005, 
p. 93) 
 
Resumo: Em Linguística Aplicada, muitas vezes nos perguntamos, ou somos 
inquiridos, a respeito do tipo de pesquisa que realizamos - se é de fato etnografia 
ou se é “do tipo”, “de cunho” ou “com nuances etnográficas”. Pretendemos mostrar 
que tais indagações tendem a isolar momentos da experiência etnográfica, 
tomando-os como etnografia, deixando de lado a unicidade da experiência, não 
explicitando e por vezes ignorando a relação inseparável entre objeto, teoria e 
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método, reduzindo, assim, a etnografia a um método de trabalho de campo. A partir 
dessa problemática, levantada por meio das pesquisas etnográficas que realizamos 
em contextos escolares, nosso objetivo neste artigo é abordar a unicidade da 
experiência etnográfica e sua abrangência para além das especificidades do 
trabalho de campo. Argumentamos que as etnografias da linguagem em Linguística 
Aplicada são políticas em ação que atendem a demandas sociais, culturais, 
econômicas, acadêmicas e pessoais, o que implica tanto nossa participação em 
contexto quanto o dialogismo constituinte de todo processo de pesquisa, inclusive 
da escrita do relato etnográfico.  
 
Palavras-chave: etnografia; práticas escolares; escrita.  
 
Abstract: In Applied Linguistics, sometimes we asked ourselves or we are 
questioned about the type of research we do - whether it is ethnography or whether 
it is “type”, “approach” or with “ethnographic variant”. We intend to show that 
such inquiries tend to isolate moments of the ethnographic’s experience, taking 
them as ethnography, leaving aside the uniqueness of experience, not explaining 
and sometimes ignoring an inseparable relationship between object, theory and 
method reducing, in this way, the ethnography as a method of field work. From this 
problem, raised through ethnographic’s research that we accomplish in school 
contexts, our objective in this article is to approach a singularity of the 
ethnographic experience and its comprehensiveness beyond the specificities of the 
fieldwork. We argue that the ethnographies of the language in Applied Linguistics 
are policies in action that articulate socials, cultural, economics, academics and 
personals demands, which implies both our participation in context and the 
dialogism of the entire research process, including the writing of the ethnographic 
narrative. 
 




A proposta deste artigo delineou-se a partir de um diálogo em curso nos últimos anos entre nós, 
duas linguistas aplicadas e uma antropóloga, durante discussões acerca de atividades de pesquisa em 
nossos cursos de graduação e de pós-graduação na área de Linguística Aplicada (doravante LA) e 
Ciências Sociais. Enquanto a antropóloga se surpreendia com os detalhes da apresentação dos dados 
da linguagem, em sua grande maioria dados de contextos escolares, as linguistas aplicadas 
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evidenciavam um certo pudor ao se referir a esses dados como dados etnográficos. As duas linguistas 
aplicadas sempre se questionavam ou eram inquiridas a respeito do tipo de pesquisa que realizavam: 
se de fato etnografia ou se do “tipo” ou “cunho etnográfico”, ou com “nuances etnográficas”. Esse 
estranhamento deu origem a um debate ainda não concluído que procuramos trazer neste artigo 
escrito a três mãos. Antes, porém, de apresentar esse debate, é importante mencionar que não 
partimos da premissa de que a etnografia é uma metodologia que pertence à Antropologia. Em LA, 
como também em outras áreas de conhecimento, a etnografia tem sido uma prática recorrente na 
produção de conhecimento. Além disso, reafirmamos que realizamos etnografias da linguagem, 
conforme sugerido em contexto brasileiro por Garcez e Schulz (2015). 
Para a discussão aqui proposta, trazemos reflexões referentes ao tempo despendido nas práticas 
de pesquisa em LA, uma das razões pelas quais a pergunta “se fazemos ou não etnografia?” continua 
uma questão identitária da área. Também procuramos discutir a articulação entre teoria e contexto de 
pesquisa e a relação do problema que investigamos com demandas pessoais, sociais e políticas, o que 
supõe reflexividade e o exercício de estranhar o familiar (Jung, 2009). Nosso argumento é que a não 
explicitação desses princípios como centrais na etnografia tende a isolar momentos da experiência 
etnográfica e a tomar a etnografia apenas como metodologia para geração de registros, na pesquisa 
de campo. Neste caso, deixa-se de lado a unicidade da experiência e por vezes ignora-se o que 
Bourdieu et al. (1999) argumentam sobre a relação inseparável entre perguntas, abordagens 
analíticas, experiência etnográfica, a escrita e análises. O risco é a separação entre a formulação 
teórica, o momento de organização e de análise dos dados, sem explicitar que foram construídos no 
processo de pesquisa. Além disso, argumentamos que tal unicidade da experiência de pesquisa 
começa bem antes das primeiras perguntas direcionadas a um tema e não termina com a apresentação 
de resultados no relato etnográfico.  
Sob essa perspectiva, temos como objetivo central neste artigo abordar a unicidade da 
experiência etnográfica, considerando suas especificidades para além do trabalho de campo. 
Elegemos para a nossa discussão três dimensões que consideramos cruciais: a) a relação dos 
problemas de pesquisa com as histórias pessoais imbricadas nas origens das nossas perguntas de 
pesquisa e com as demandas político-sociais e acadêmicas; b) a articulação entre a formulação 
teórica e a construção dos dados; e c) a escrita dos relatos etnográficos.  
Para fins de explorarmos a discussão da unicidade da experiência etnográfica com base nessas 
três dimensões, o artigo está organizado em três seções: na primeira, discutimos etnografia como 
parte inerente às políticas linguísticas e educacionais entrelaçadas a demandas acadêmicas, sociais, 
políticas e pessoais; na segunda, apresentamos e discutimos o que Bourdieu (2005) identificou como 
conversões epistemológicas, que supõe o entrelaçamento dessas demandas; e na terceira, 
problematizamos o dialogismo como princípio central dos nossos relatos etnográficos. Por fim, 
apresentamos as considerações finais. 
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A discussão aqui apresentada é um exercício autorreflexivo resultante de debates sobre 
pesquisas realizadas e orientadas por nós, autoras deste artigo, durante bancas de dissertações e teses, 
discussões em simpósios e congressos, em disciplinas partilhadas e em grupos de pesquisa. Portanto, 
quando nos referimos à LA, estamos nos referindo a um conjunto de trabalhos circunscritos às 
pesquisas etnográficas relativas a nossa prática vivencial cotidiana, como professoras e 
pesquisadoras.  
 
Etnografia como políticas em ação 
 
O fazer etnográfico como política, em sentido amplo, revela desdobramentos inseparáveis da 
nossa participação fundamentalmente centrada no contexto onde nós vivemos e agimos. Não 
explicitar a nossa participação no contexto de pesquisa nas monografias (sejam teses, dissertações ou 
publicações) não significa neutralidade e objetividade. Em nossas pesquisas, tomamos muitas vezes 
de modo tácito a razão de ser das perguntas, deixando fora essas razões ou motivações para 
realização do trabalho, como também fica de fora a relação dessas perguntas com os dados 
organizados, interpretados e apresentados como resultados da pesquisa. Consideramos que trazer a 
história vivenciada, antes e durante a investigação, seja fundamental para pesquisas etnográficas, 
pois “não há, assim, fronteiras definidas entre a etnografia, enquanto escrita, e a experiência. [...] A 
experiência etnográfica é sempre textualizada, enquanto que o texto etnográfico está sempre 
contaminado pela experiência. Em outras palavras, os temas da etnografia estão simultaneamente no 
texto e fora do texto” (Gonçalves, 1998, p. 11). 
Por isso, refletir sobre pesquisa etnográfica em LA extrapola nossos pressupostos analíticos 
especializados e nossas perguntas específicas acadêmicas. Ao tentar elucidar nossos problemas de 
pesquisa, como parte de uma política de conhecimento que indica sua pertinência entre pares, 
estamos ao mesmo tempo respondendo às demandas sociais cotidianas e às demandas das 
instituições governamentais com suas políticas para a educação, como ocorre na maioria das 
pesquisas em LA. As demandas (desde as acadêmicas até as sociais) resultaram em Jung (2003), 
Pires-Santos e Cavalcanti (2008) e Pires-Santos (2004) do confronto e de tensões entre modos de 
expressão multilíngues nas comunidades e em grupos vivendo na fronteira frente à ideologia do 
monolinguismo e da língua portuguesa padronizada, reafirmadas especialmente em práticas letradas 
escolares. Diferentemente posicionadas na fronteira entre Brasil, Paraguai e Argentina, a experiência 
de pesquisa de Jung (2003)  partiu de sua vivência multilíngue em uma comunidade de falantes de 
Hunsrückisch, onde também atuou como professora do Ensino Fundamental I, enquanto as pesquisas 
de Pires Santos (2004) advêm da experiência como professora da Educação Básica com alunos 
“brasiguaios” multilíngues frente à legitimação e imposição de uma língua oficial nos mais diversos 
espaços cotidianos e no contexto escolar. Causa e efeito ao mesmo tempo, essas tensões estão no 
centro das instituições acadêmicas e são manifestas nas políticas linguísticas oficiais (monologuistas) 
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e programas governamentais como, por exemplo, focados com os índices do Ideb (Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica5) do Ministério da Educação e muitas vezes no centro de 
nossas pesquisas em LA.  
Um exemplo da convergência de programas governamentais com as demandas acadêmicas e 
locais são as pesquisas realizadas por Pires-Santos (2011) e Machado e Silva (2016) em um colégio 
público de Foz do Iguaçu, nas quais as condições dos seus trabalhos como professoras e 
pesquisadoras levaram-nas a serem demandadas por programas vinculados a políticas públicas, neste 
caso, voltadas para a Educação Básica. Mesmo atendendo às políticas da governança global da 
educação, como a Prova Brasil – o que a princípio seria uma intromissão assimétrica e um obstáculo 
epistemológico à produção do conhecimento em LA – a orientação teórico-metodológica e a 
frequentação contínua e de longa duração permitiram a construção intersubjetiva de saberes locais. 
(Pires-Santos et al., 2015) Entretanto, o entrelaçamento entre as demandas de pesquisa e as dos 
alunos, professores e moradores do bairro produziu as condições efetivas para a construção de um 
conhecimento coletivo: reflexivo, em termos das práticas de letramento locais; crítico, em torno do 
reconhecimento recíproco dos envolvidos em relação à participação política do bairro frente à 
cidade, afirmando o papel ativo na própria história; dialógico, tanto em relação aos saberes 
compartilhados quanto ao amplo processo de interlocução entre a comunidade escolar e do bairro. 
Esse dado mostra que a convergência e sobreposição entre as demandas sociais, políticas e 
acadêmicas em LA é uma forma de responder a necessidades específicas, como reinvindicação de 
grupos quanto à comunicação e inserção nas suas diferenças em situações locais como nas escolas, 
nas igrejas, nas relações de vizinhanças e nas relações de trabalho, visíveis, por exemplo, nos 
preconceitos linguísticos, nas dificuldades de aprendizagem na escola, nos esforços de manutenção 
de uma língua etc. Na região Oeste do Paraná, essas necessidades advêm da convivência cotidiana 
com diferentes línguas existentes na fronteira, como castelhano, guarani, jopará e outras línguas 
indígenas; línguas de grupos de imigrantes recentes, como os de países árabes e asiáticos; línguas de 
descendentes europeus que colonizaram a região, como o Hunsrückisch, acima citado, falado pelos 
descendentes de alemães. 
Como Van Der Aa e Blommaert (2015) afirmam, as relações culturais e/ou linguísticas que 
levam a reelaborações são a norma e não a exceção. Neutralizar as experiências referentes às 
reivindicações de grupos quanto à comunicação e inserção das suas diferenças em situações locais, 
em nossas pesquisas e em nossos relatos, mostra a permanência difusa e inadvertida de uma 
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concepção de pesquisa acadêmica como neutra e objetiva. Tendemos a não levar às últimas 
consequências o nosso percurso de pesquisa como inseparável da produção de conhecimento, assim 
como são inseparáveis muitas vezes nossas perguntas ou problemas de pesquisa das políticas 
linguísticas e educacionais oficiais. Apagamos as condições de produção de nossas pesquisas e 
acreditamos que os dados por si só são evidências a respeito do nosso “objeto” de pesquisa. Essas 
condições de produção implicam a inseparabilidade entre linguagem e sociedade, pois, como Garcia 
(2009) e Canagarajah (2012) entendem é por meio de práticas de negociação em situações locais que 
se pode capturar os processos subjacentes comuns e as estratégias utilizadas na co-construção de 
diálogos. Para os autores, as práticas de linguagem situadas são ‘translíngues’, isto é, são práticas 
híbridas, em que os significados são construídos por meio de negociações em situações locais, as 
quais possibilitam capturar os processos subjacentes comuns e as estratégias para negociar 
inteligibilidades na coconstrução de diálogos poliglotas. Esse posicionamento permite entender que 
os significados são construídos não a partir de um sistema gramatical coeso e autônomo, mas por 
meio de práticas interativas multilíngues situadas, em que estão entrelaçados recursos semióticos e 
contextualização sócio-histórica. 
Por fim, as nossas pesquisas acadêmicas sobre linguagem não são somente preocupações 
epistemológicas de linguistas e/ou demandas de uma política de conhecimento acolhidas e 
legitimadas pelos órgãos de financiamento públicos, orientadas pelos governos. No Oeste do Paraná, 
por exemplo, a atenção aos problemas linguísticos responde, também, a demandas de uma política de 
conhecimentos e de formação presentes nas universidades.  
Desse modo, considerando que nossas pesquisas extrapolam os pressupostos analíticos 
especializados e as perguntas específicas acadêmicas em LA, abrangendo o que está dentro e fora do 
contexto acadêmico, podemos pensar a etnografia como política em ação. E esse reconhecimento – o 
fazer etnográfico como política em ação – implica uma não separação entre o conceito de linguagem 
como prática social e o processo de pesquisa, do que trataremos na próxima seção. 
 
 Etnografia como prática de linguagem situada: sublevação das assimetrias 
 
Incluir nossa participação em contexto implica em uma conversão epistemológica, nos termos 
propostos por Bourdieu (2005). No seu livro Esboço de uma auto-análise, o sociólogo menciona que 
uma observação banal de sua mãe o conduziu “a abandonar o modelo de regra de parentesco pelo 
modelo da estratégia”, uma experiência vivida que, a princípio, seria destituída por completo de 
pertinência se ele não estivesse envolvido com a pesquisa sobre o celibato. A conversão 
epistemológica consistiu, então, na integração da observação da mãe à mudança de seu modelo 
explicativo. 
Esse exemplo de Bourdieu aponta para a relação entre teoria e dados em nossas pesquisas e, 
consequentemente, para o lugar do pesquisador. Este corre o risco de encapsular dados em 
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determinadas teorias e assim reafirmar assimetrias, como entre pesquisador e participantes da 
pesquisa e das instituições acadêmicas e suas políticas de ética em relação aos participantes da 
pesquisa. 
No caso da primeira assimetria, o pesquisador pode se colocar como aquele que detém a 
autoridade do conhecimento e os participantes da pesquisa como aqueles que fornecem o dado 
buscado. Soma-se aí o fato de, mesmo concebendo a pesquisa etnográfica como inseparável das 
práticas de linguagem em contexto social, o pesquisador pode se inserir nas hierarquias linguísticas, 
também socialmente construídas (Otheguy, García e Reid, 2015). Como temos constatado em 
pesquisas próprias ou que orientamos, isso pode ocorrer mesmo em contextos ideologicamente 
percebidos como monolíngues, pois, salvo raras exceções, no cenário escolar o aluno se depara com 
uma língua abstrata distante das suas práticas de linguagem cotidianas. Como Canagarajah (2012) 
argumenta, o monolinguismo tem um significado acadêmico e ideológico, uma vez que mesmo 
aqueles que falam uma mesma língua são proficientes em diferentes registros, dialetos e discursos 
dessa mesma língua.  
Embora as reflexões sobre translinguagem de Canagarajah (2012) e García (2009) sejam 
originárias de contextos recentes cosmopolitas, enfocando problemas advindos da convivência de 
pessoas e grupos de diásporas recentes em grandes centros metropolitanos como os existentes nos 
Estados Unidos e na Europa, elas contribuem também para esclarecer ou compreender contextos de 
imigração de países que foram colonizados por imigrantes europeus nos séculos XIX e XX, por 
exemplo, como ocorre nos estados do Sul do Brasil mencionados acima. Todavia, algumas 
abordagens de linguagem produzidas naqueles contextos cosmopolitas podem não responder nossas 
indagações ou demandas, ou ainda serem pouco produtivas para o diálogo com nossos interlocutores 
de pesquisa.  
Ainda em relação à primeira assimetria está a pretensão de “dar voz” aos participantes da 
pesquisa ao invés de “dar ouvidos”, o que implica o interconhecimento entre os saberes trazidos pelo 
pesquisador (além das teorias, suas práticas de linguagem) e os saberes locais e práticas de 
linguagem situadas.  
Ao “darmos mais ouvidos” (Altenhofen e Broch, 2011) aos nossos participantes, tratando-os 
como nossos interlocutores, concordamos com a argumentação de Uriarte (2012), quanto a “[...] um 
ouvir que dá a palavra, não para ouvir o que queremos, mas para ouvir o que os nossos interlocutores 
têm a dizer”. Os dados podem evidenciar que há muita agentividade na produção de políticas 
linguísticas locais, vista, por exemplo, em alunos que ao viver a vida na diversidade ou pluralidade 
linguística se defrontam, ao entrarem para a escola, com certas práticas que reafirmam a ideologia 
monolíngue e a padronização da língua portuguesa.  
A segunda assimetria está nas experiências de pesquisas vinculadas às instituições acadêmicas 
e suas políticas de ética, com a exigência da utilização do “Termo de Consentimento Livre e 
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Esclarecido6” e da apresentação dos resultados da pesquisa para os participantes e para nossos pares, 
uma forma de legitimar institucionalmente nossas pesquisas, como critica Christians (2007). Mesmo 
sabendo que perguntas de pesquisa são coincidentes com necessidades específicas dos grupos com os 
quais trabalhamos, do ponto de vista ético, nossas práticas de pesquisa estão imbricadas com nossos 
interesses, nem sempre coincidentes, daqueles com quem trabalhamos quando nos colocamos nessa 
relação entre pesquisador e pesquisado. Como chama a atenção Moita Lopes (2006), não indagar 
sobre a que interesses nossas pesquisas servem, nem reconhecer que todo trabalho vem de algum 
lugar – e, por isso, é situado nas contingências sociopolíticas e relações de poder – é colaborar para a 
manutenção das injustiças sociais. Todo conhecimento é social, político e histórico e, ao mesmo 
tempo, uma forma de autoconhecimento.  
No nível institucional, essa não coincidência de interesses de pesquisa aparece também nas 
exigências dos Comitês de Ética em Pesquisa que impõem outros princípios assimétricos, como os 
construídos na área biomédica e bioética (Christians, 2007)7. Essas exigências convivem com 
resquícios de uma ciência ainda muito centrada no homem, no pesquisador, que, por meio de 
projetos e de metodologias de pesquisa, tenta “controlar variáveis”, “produzir conhecimento 
científico”.  
Tais assimetrias convivem com as preocupações com o tempo de pesquisa despendido no 
campo, algumas vezes trazidas como uma condição necessária para garantia da cientificidade. Isso 
nos levou – as duas linguistas aplicadas – a indagar se fazíamos ou não etnografia, em virtude do 
período de permanência em campo de pesquisa associado à atenção circunscrita às práticas de 
linguagem, razão pela qual optamos por caracterizar nossas pesquisas como sendo de “cunho 
etnográfico”, do “tipo etnográfico” com “nuances etnográficas”. 
Os riscos contidos nas assimetrias a que somos induzidos involuntariamente, a preocupação 
centrada no tempo de permanência da pesquisa no campo e a preocupação com a descrição detalhada 
dos dados denotam, assim, a etnografia como método de trabalho de campo, ignorando a unicidade 
da pesquisa etnográfica, que aparece inclusive no momento da escrita. Como ressaltou Clifford 
(1998, p. 42), “os aspectos dialógicos, situacionais, da interpretação etnográfica” no campo deverão 
ser também incluídos no texto final.  
Para o pesquisador em LA, ultrapassar essas limitações significa uma reflexividade constante 
que lhe possibilite colocar seus próprios pressupostos em discussão, considerando o dialogismo e a 
reciprocidade como seus correlatos. Implica uma não separação entre o conceito de linguagem como 
                                                             
6 Esse é o documento fornecido pela Plataforma Brasil para salvaguardar os nossos participantes e a nós em nossas 
pesquisas.  
7 Segundo Christians (2007), tais pesquisas zelam por uma ética utilitária. Diretrizes adotadas até a década de 1980, 
como Consentimento Informado, Fraude, Privacidade e Confidencialidade e Precisão, constituem essa ética utilitária “e 
os conselhos institucionais de revisão na realidade protegem suas próprias instituições em vez das populações de 
sujeitos que fazem parte da sociedade como um todo.” (p. 148-149)  
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prática social e o processo de pesquisa, de construção e apresentação dos dados no relato etnográfico. 
Deste modo, poderá tentar remover as assimetrias existentes entre as suas perguntas e as dos seus 
interlocutores na pesquisa, abrindo caminho para uma “conversão epistemológica” com 
interpretações possíveis em que “cada caso não é um caso” (Fonseca, 1999).  
Em tal perspectiva, o pesquisador em LA se mune de modelos explicativos para responder a 
suas perguntas, mas, igualmente, mantém sua reflexividade em interação com os seus interlocutores. 
Poderá não ter disponibilidade para passar meses no campo, mas chega a novas maneiras de 
compreender suas perguntas, interagindo dialogicamente com seus interlocutores.  
Na próxima seção, apresentaremos o modo como a experiência do pesquisador, sua conversão 
epistemológica e o dialogismo com seus interlocutores constituem a escrita dos relatos etnográficos. 
 
A escrita etnográfica  
 
A escrita etnográfica foi um problema discutido recentemente pela Antropologia norte-
americana, centrada na representação do outro, revelada na escrita. A própria escrita mostra o lugar 
de onde se fala e de como se fala do outro. Como Clifford (1998) afirmou, os modelos de discurso 
das etnografias, que lhe conferem autoridade, expressam os pressupostos políticos e epistemológicos 
embutidos na escrita. Ele identifica a escrita como uma preocupação dos antropólogos 
interpretativos, por trazer um significado em si a ser recuperado por eles, evidenciando que a escrita 
traz consigo tensões e não apresenta um significado único e coerente (p. 14).   
Clifford (1998) reconhece e discute a autoridade etnográfica como questão fundamental na 
própria constituição do texto escrito e, simultaneamente, na articulação da experiência apresentada 
nele. Para tanto, apresenta como a autoridade etnográfica foi construída por pesquisadores nos 
séculos XIX e XX, entre os quais Malinowski, que, em sua narrativa de Os Argonautas, estabeleceu 
como critério de autoridade a validade científica da observação participante. Para ele, a “autoridade” 
está 
 
[...] no sentido de se pensarem as estratégias retóricas pelas quais o ‘autor’ (entendido não 
como um dado, mas como uma função) constrói a sua presença (ou ausência) no texto, 
assegurando em termos epistemológicos (mas também, ao mesmo tempo, em termos de 
poder) a legitimidade do discurso sobre aquele contexto social e cultural a ser representado 
(Clifford, 1998, p. 13). 
 
Geertz (2002), por sua vez, reafirma que a presença autoral tem atormentado a etnografia desde 
os seus primórdios. Todavia, na maioria dos casos, foi reconhecida como um problema 
epistemológico e não da ordem da narrativa: “As representações explícitas da presença do autor 
tendem, como outros embaraços, a ficar relegados aos prefácios, notas ou apêndices. [...] Entrar em 
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seus textos (isto é, introduzir-se neles representacionalmente) talvez seja tão difícil para os 
etnógrafos quanto entrar numa cultura (ou seja, penetrar nela imaginativamente)”. (p. 29-30) 
Trata-se de uma questão que também é cara para nós, linguistas aplicados. Enquanto para os 
antropólogos não se trata de uma questão de dispor fatos estranhos e irregulares em categorias 
familiares e ordenadas, para linguistas aplicadas não se trata também de tomar a linguagem como um 
método de documentação de dados, com a finalidade de reunir, apresentar evidências ou exemplos a 
partir de categorias familiares e ordenadas. Essa questão é tratada muitas vezes como 
epistemológica, mas é resultante tanto da apresentação distanciada desses dados quanto da separação 
entre análise dos dados, metodologia e teoria, como momentos separados da experiência etnográfica.  
Quando ocorre essa separação tenta-se, no texto escrito, contorná-la de duas formas. Primeiro, 
como uma exigência auto imposta pelo pesquisador para romper com suas concepções familiares 
quando ele é parte do campo de pesquisa, como uma espécie de garantia a ser alcançada pela 
apreensão de teorias acadêmicas. Essa exigência resulta das características canônicas do texto 
acadêmico, muitas vezes, segundo Signorini (2001), um modelo de escrita vinculado “[...] às 
tradições ocidentais científicas e filosóficas enraizadas no Iluminismo, que sustentam e dão forma à 
ideia de escrita unificada e unificadora, ou norma, e à ideia de norma enquanto pleno domínio da 
escrita, [...]” (p. 111, grifo no original). Trata-se de um conceito de escrita e consequentemente de 
linguagem alienante em relação aos usos reais da língua na comunidade, que neutraliza as marcas 
enunciativas e interacionais, constituindo um “academês”, segundo Nash (1990, citado por Signorini, 
2001, p. 113). Isso constitui uma ideologia linguística “naturalizada”, o que seria, segundo Signorini, 
citando Street e Street (1991), um efeito da ‘“pedagogização do letramento’ enquanto processo de 
inculcação de um conjunto de normas, crenças e valores sobre a escrita, o texto, a leitura, a cultura 
letrada, a ciência etc., presentes não só no contexto acadêmico, mas também em outros domínios da 
vida cotidiana”. (p. 113). Na Antropologia, por exemplo, essa neutralização das marcas enunciativas 
de autoria aparece nas formas expositivas, naturalizando determinados tipos de interações de modo a 
tornar as diferenças cristalizadas em categorias, como “os Nuer”, “os nativos” etc., como chamou a 
atenção Clifford (1998). 
A segunda forma de separar as marcas da autoria no texto da experiência etnográfica refere-se 
ao “modo de enunciar”. Tendemos a nos constituir, talvez, mais como escritores de nossos textos do 
que autores, como propõe Geertz (2002). 
 
Para um autor, ‘escrever’ é um verbo intransitivo – ‘ele é um homem que absorve 
radicalmente o porquê do mundo num como escrever’. Para o escritor, ‘escrever’ é um 
verbo transitivo – ele escreve algo. ‘Ele estabelece um objetivo (demonstrar, explicar, 
instruir), do qual a linguagem é meramente um meio; para ele, a linguagem sustenta uma 
práxis, mas não se constitui numa práxis. (Geertz, 2002, p. 32-33) 
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Como linguistas aplicados, a linguagem é o nosso locus de pesquisa. Ao compreendê-la como 
prática social, supondo linguagem e sociedade como indissociáveis, a etnografia se impõe teórico-
metologicamente, propiciando importantes deslocamentos.  
Um deles seria nos distanciarmos da visão de que na escrita do texto somos apenas escritores. 
Ao tomarmos a linguagem como práxis, estaríamos absorvendo o porquê das nossas perguntas em 
um ‘como escrever’ que vincula, simultaneamente, a teoria, o método e a prática. Assim, nos 
distanciaríamos também de teorias linguísticas às quais, muitas vezes, ainda subjaz um conceito 
padronizado de língua (Milroy, 2011), em que formatamos os usos sociais da linguagem dentro de 
categorias analíticas apresentadas ou formuladas a partir desse conceito de língua. Soma-se aí ainda, 
como algo a ser evitado, um ecletismo irrefletido de quadros teóricos articulados às pesquisas 
etnográficas em LA que Garcez (2012, p. 8) define como “feirinha das Ciências Sociais”. De acordo 
com as palavras do autor, o pesquisador “vai ao mercado de conceitos e arcabouços em voga naquele 
momento, em que todos os aportes se justificavam de modo simplista pela suposta vantagem 
autoevidente de ‘quanto mais ângulos de visão melhor’”. 
Outro deslocamento refere-se à prática de uma extensa e árdua discussão teórica ou ainda 
metodológica, ora por meio dos inúmeros conceitos dos quais lançamos mão, ora por meio da 
triangulação de dados, que muitas vezes resultam em pesquisas que pouco auxiliam na compreensão 
da experiência etnográfica. Tal prática recorre a muita teoria para argumentar a respeito do conceito 
de língua, recurso utilizado como uma espécie de autoconvencimento. A preocupação excessiva com 
os dados faz com que sejam retirados de suas condições de produção e despersonificados, reduzindo 
a experiência ao “discurso” (Corrêa, 2011), e limitando a compreensão dos significados sociais que 
orientam os nossos interlocutores e a nós mesmos. Os excertos transcritos de entrevistas, conversas, 
aulas, diários de campo etc., por meio de convenções ou não, também parecem cumprir, em nossas 
pesquisas, a função de estratégia retórica de comprovação empírica. Isto é, essa prática expressa a 
não construção dos dados como dados etnográficos, vivenciados significativamente como resultantes 
de perguntas situadas social e teoricamente. É como se o próprio dado fosse capaz de elucidar 
problemas analíticos e expressar a realidade que fala por meio dele.  
Nesse sentido, nossas etnografias da linguagem recebem críticas por parecerem supor que os 
dados são a realidade. Corrêa (2011, p. 334-335), ao estabelecer fronteiras entre uma perspectiva 
etnográfica e uma perspectiva discursiva, questiona a suposta “busca da origem” da etnografia como 
procedimento de coleta de dados, praticada por linguistas e pedagogos que, a partir de informantes 
tomados como ideais, distorcem a chamada observação participante, tendendo a atribuir a essas 
incursões etnográficas o estatuto de investimento seguro no caráter supostamente unívoco dos dados, 
obtidos a partir de entrevistas, enquetes e depoimentos.  
Então, não podemos perder de vista que, em nossas pesquisas, sempre apresentamos fatos 
etnográficos elaborados a partir do conhecimento por nós construído. Um exemplo da construção dos 
dados em fatos etnográficos foi dado por Clifford (1998) por meio de quatro formas expositivas nas 
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narrativas etnográficas da Antropologia: a experiencial, a interpretativa, a dialógica e a polifônica. 
Nas narrativas experienciais, a autoridade etnográfica ou validade científica está na observação 
participante, ou seja, o pesquisador precisa convencer seus leitores de que “esteve lá”, de que os 
fatos que apresenta foram objetivamente adquiridos e não criações subjetivas, a exemplo do que 
Malinowski (1998) apresentou em Os argonautas, citado acima.  
Ainda na mesma direção, nas narrativas interpretativas, o etnógrafo coloca-se como um árbitro 
que interpreta culturas, inferidas a partir de suas partes que são separadas conceitual e 
perceptualmente do fluxo da experiência: “Os dados constituídos em condições discursivas, 
dialógicas, são apropriados apenas através de formas textualizadas. Os eventos e os encontros da 
pesquisa se tornam anotações de campo. As experiências tornam-se narrativas, ocorrências 
significativas ou exemplos” (Clifford, 1998, p. 41). 
Um modelo dialógico de prática etnográfica traria, por sua vez, para o centro da escrita a 
intersubjetividade de toda a fala, em seu contexto imediato. Uma narrativa dialógica apresentaria 
situações de interlocução, em que os interlocutores interagem ativamente por meio de suas visões da 
realidade. A narrativa dialógica não são representações mimetizadas do diálogo no texto. Em nossos 
relatórios tentamos construir um texto coerente e articulado, fazendo um retrato que “restabelece a 
autoridade interpretativa fundada na sinédoque [partes relacionadas ao todo], através da qual o 
etnógrafo lê o texto em relação ao contexto constituindo, desse modo, um ‘outro’ mundo 
significativo” (Clifford, 1998, p. 46). Para o autor, “a escrita etnográfica atual está procurando novos 
meios de representar adequadamente a autoridade dos informantes” (p. 48), de modo que a sua 
participação esteja no texto, não como exemplos de uma teoria, mas como constitutiva da 
intercompreensão em questão.  
Por fim, a narrativa polifônica reconheceria a heteroglossia (Bakhtin, 1998): sujeitos falantes 
num campo de múltiplos discursos. A escrita da etnografia adquiriria coerência através de atos 
específicos de leitura, ou seja, segundo Clifford (p. 57) “é intrínseco à ruptura da autoridade 
monológica que as etnografias não mais se dirijam a um único tipo geral de leitor. A multiplicidade 
de leituras possíveis reflete o fato de que a consciência ‘etnográfica’ não pode mais ser considerada 
como monopólio de certas culturas e classes sociais no Ocidente”. Isto é, não é mais monopólio de 
antropólogos que se dirigem a uma comunidade acadêmica. Como possibilidade para a desintegração 
das autoridades monológica e interpretativa, as perspectivas dialógica e polifônica possibilitam uma 
multiplicidade de leituras possíveis, considerando diferentes leitores das pesquisas e a produção 
colaborativa do conhecimento etnográfico.  
Toda a reflexão desta seção nos leva de volta ao posicionamento político da etnografia. Os 
trabalhos etnográficos não permitem generalizações nem descrevem o fato tal qual ele ocorre 
(descrição da fala), mas são relações de interconhecimento com a realidade vivida, que permitem 
incluir outros contextos, outras realidades presentes também na escrita. Não há uma separação entre 
teoria e perguntas de pesquisas que nós fazemos. Segundo Peirano (2014, p. 2), “tudo o que nos 
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surpreende, que nos intriga, tudo que estranhamos nos leva a refletir e a imediatamente nos conectar 
com outras situações semelhantes que conhecemos ou vivemos (ou mesmo opostas), e a nos alertar 
para o fato de que muitas vezes ‘a vida repete a teoria’”. 
Esse enquadramento tem sido cada vez mais problematizado para realçar, justamente, a 
dimensão relacional da prática etnográfica da Antropologia. Como apontou Wagner (2010), os 
modelos de explicação, ou os “modos de conceitualização” sobre outros povos é igualmente uma 
“ressimbolização deles, transformando seus símbolos nos nossos, e é por isso que eles aparecem tão 
frequentemente sob a forma reduzida ou literarizada” (p. 75). Segundo o autor, da perspectiva do 
trabalho de campo, “virar nativo é tão inútil quanto permanecer em um aeroporto ou hotel fabricando 
histórias sobre os nativos: em nenhum dos casos haverá qualquer possibilidade de uma significativa 
relação e (invenção) de culturas” (p. 37), pois “nossos modelos analógicos são eles mesmos 
interpretados no processo” (p. 45). Esse autor parte da ideia de que os modelos do “observador e 
observados” são equivalentes e que essa equivalência pode ser reversa. Para Beaud e Weber (2014), 
a condição fundamental para que se trate de uma pesquisa etnográfica é “pesquisar num meio de 
interconhecimento”, ou seja, “é preciso que seus pesquisados estejam em relação uns com os outros e 
não escolhidos com base em critérios abstratos” (p. 14).  
Se a experiência no trabalho de campo resulta na invenção da cultura para Antropologia, 
segundo Wagner (2010), para a LA também seria a “invenção” da linguagem como prática social na 
qual o pesquisador participa ativamente. Exemplos dessa invenção da linguagem aparecem nos 
trabalhos de Semechechem (2016), em que a língua ucraniana é a língua vivida, transformada e 
implicada no cotidiano. Ela pode contrastar a sua visão anterior dessa língua com a prática da língua 
em contexto, em situação. Do mesmo modo que o antropólogo, as pessoas com as quais o 
pesquisador em LA se relaciona no campo também buscam dar sentido a sua presença e igualmente 
dar sentido à cultura e linguagem trazida pelo pesquisador. 
O que Wagner (2010) quer dizer com a invenção da cultura é que o trabalho de campo é 
trabalho no campo. O que o pesquisador “inventa” é seu próprio entendimento ao criar analogias que 
são noções próprias de sua cultura, transformadas por sua experiência. Wagner compara o 
pesquisador a um artista e dá um exemplo de como essa experiência acontece na arte do pintor 
holandês Bruegel. A figuração detalhada dos camponeses flamengos, por quem o pintor era 
fascinado, e de seus costumes corporificou um tipo de ressimbolização (ou alegoria) em cenas de rua 
que retratam temas religiosos. No quadro “O recenseamento de Belém”, Maria e José chegam para o 
censo e a aldeia está coberta de neve,  
 
as pessoas se vestem como camponeses setentrionais e os telhados são íngremes, as 
árvores são podadas e a própria paisagem é típica dos países baixos. Todos esses detalhes 
serviram para tornar familiares os eventos da Bíblia, torná-los críveis e reconhecíveis à sua 
audiência – e Bruegel, se pressionado, poderia ter explicado seus esforços nessas bases 
(Wagner, 2010, p. 44).  









Mas ele foi mais fundo no ímpeto interpretativo, segundo Wagner, pois sugerira o “julgamento 
de sua própria sociedade em termos bíblicos” ao dizer não só que Jesus nascera em um ambiente 
humilde, tal como seus contemporâneos viviam, e que se Maria e José chegassem a uma cidade 
flamenga, ainda teriam que se alojar em um estábulo. Assim como na arte, o antropólogo, ao tornar 
visível a sua cultura, submetendo-se a situações de campo, igualmente inventa a outra cultura: em 
um processo contrastante que ocorre por meio de observação e aprendizado, o pesquisador deduz o 
que seria a cultura do outro a partir da sua própria. Acaba assim por reinventar a própria cultura (p. 
30-31). 
Se Wagner está se referindo à possibilidade de desubstantivar a cultura em situações de 
alteridade muito distante, haveria diferença quando o pesquisador de LA é parte do grupo – por 
exemplo, pesquisador de origem alemã ou ucraniana estudando a aprendizagem do português na 
escola pelos membros desse grupo? Acreditamos que não, porque se trata de uma alteridade próxima. 
A relação que se estabelece entre esse pesquisador e seu grupo é a de participantes e produtores 
ativos de conhecimento da vida social, por meio da relação entre os modos de organização do 
conhecimento sobre a linguagem do pesquisador e a forma como as pessoas organizam, elaboram, 
legitimam, impõem ou recusam a linguagem em contexto compartilhado como pesquisador. Se as 
perguntas dos pesquisadores em LA frequentemente partem de experiências vividas como falantes e 
como professores, ao mesmo tempo em que respondem a demandas sociais e governamentais, os 
modos de organização de conhecimento estão necessariamente implicados em suas situações de 
pesquisa. A questão é que esse pesquisador reinventará a cultura a partir de modelos explicativos 
com os quais terá contato ou que formulará a partir da literatura, a exemplo do fez Bourdieu a partir 
de um comentário de sua mãe.  
 
Algumas Considerações Finais 
 
Argumentamos neste artigo que, apesar de algumas pesquisas em LA ainda apresentarem 
pudor em afirmar que realizam pesquisas etnográficas ou etnografias da linguagem, a experiência 
etnográfica nesse campo não difere das demais áreas de conhecimento, como por exemplo da 
Antropologia e da Educação. Discutimos três dimensões que caracterizam o fazer etnográfico para 
além de uma metodologia para a geração de dados no trabalho de campo. A primeira refere-se ao 
percurso de pesquisa, e ao fato de a etnografia ser vista como explicação e interpretação sobre um 
grupo social, possível somente quando o pesquisador fica imerso por longos períodos no campo, ou 
então por frequentações intermitentes (Garcez e Schulz, 2015). Esse critério pode se tornar um 
obstáculo para a pesquisa. Primeiro porque, como mencionamos, a etnografia se inicia antes do 
momento da “entrada no campo”, com perguntas que evidenciam a coparticipação nesse campo. 
Segundo porque dificulta a possibilidade de entender a etnografia como um modo intersubjetivo de 
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construção de conhecimento, razão pela qual as perguntas pessoais do pesquisador não são trazidas 
como fontes consequentes de reflexão, parte inseparável de toda experiência etnográfica. Muitas 
vezes, ser muito familiar ao campo de observação é visto como um impedimento, quando esse 
pertencimento é, ao contrário, condição de possibilidade da pesquisa. 
A segunda dimensão parece estar na insistência com o rigor metodológico. A sobreposição de 
várias caracterizações da pesquisa como sendo de “cunho etnográfico” torna visível a visão da 
etnografia como um método e não como um modo de conhecimento intersubjetivo em que modelos 
analíticos são transformados na própria relação no campo da pesquisa. O pesquisador está muitas 
vezes imerso em várias dimensões da vida local, mas o fato de estar atento a um tema de pesquisa o 
impede de trazer essas dimensões em sua reflexão, levando-o a reafirmar assimetrias entre 
pesquisador, instituições e seus comitês de ética e participantes ou interlocutores da pesquisa. 
Mesmo que modelos analíticos da linguagem a compreendam como prática social, essa concepção 
nem sempre é expressa no trabalho de análise dos dados e pode desaparecer na descrição mimética 
dos dados observados. O fato de identificar diferentes posições sociais dos falantes nem sempre 
implica a correlação da linguagem como inerente a esses falantes ou a inserção desses falantes em 
seus contextos locais. O excesso de preocupação com a metodologia e com a discussão de conceitos 
é muitas vezes um indício da dificuldade em relacionar os modelos analíticos com as perguntas de 
pesquisa, durante a experiência no campo e na escrita do relatório, que seria a apresentação dos 
resultados dessa experiência. 
Quanto à terceira dimensão tratada no artigo – o modo como, geralmente, o processo de escrita 
aparece na apresentação dos resultados de nossa pesquisa - tendem a pouco expressar características 
discursivas, dialógicas e polifônicas da linguagem. Por exemplo, os relatórios comumente são 
apresentados compartimentalizando a etnografia como uma metodologia de pesquisa apenas, 
desvinculada da teoria e dos dados analisados. Isso revela a dificuldade em conceber a etnografia 
como um modo de compreender e construir a realidade conjuntamente – em que “todos os 
envolvidos veem o que não se enxergava antes” (Pires-Santos et al., 2015) – e apresentar isso 
textualmente. Como afirma Geertz (2002, p. 39), sobre a preocupação com a escrita: “a vantagem de 
desviarmos para o fascínio da escrita ao menos parte da atenção que temos dedicado ao fascínio do 
trabalho de campo, que nos manteve aprisionado por tanto tempo, está não apenas em que essa 
dificuldade será entendida com maior clareza, mas também em que aprenderemos a ler com um olhar 
mais perspicaz.” Assim como na Antropologia, “paradigmas de experiência e interpretação estão 
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